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Art 1° Fica cnado o Programa de Combate e Prevenção ao Câncer de Pele, junto aos pescadores 
cearenses 

Art 2o O Programa do qual se refere o Artigo antenor, constará de Palestras, exposições e ações de 
combate ao câncer de pele junto aos pescadores do Estado do Ceará 

Art 3o A Secretaria de Saúde do Estado do Ceará juntamente com o Instituto de Prevenção do 
Câncer do Ceará fícaiam responsáveis pela execução do estatuído nesta Lei 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contránó 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ, EM 
JULHO DE 2006. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa valonzar a honrosa classe dos pescadores do nosso 

Estado, que devido à prática dc seus ofícios, fícam expostos ao causticante sol, com isso propensos 

a queimaduras de I o grau, colocando em nsco o maior órgão do ser humano A pele 

Através da cnação de um programa de prevenção ao câncer dc pele junto aos 

pescadores, melhoraríamos de forma substancial a qualidade de vida dessa classe que é com certeza 

um patnmõnio dc nossa cultura e de nosso povo 

Então, gostaríamos de contar com o apoio de nossos ilustres pares para a 

aprovação deste importante projeto 

onaldo Martms 
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PARECER 

I - HISTÓRICO 

è 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, 
com e s t e i o no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , i n c i s o V, 
a fim de e m i t i r - s e parecer técnico quanto à sua 
co n s t i t u c i o n a l i d a d e , legalidade, j u n d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 116/2006, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado RONALDO MARTINS, que "DISPÕE 
SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA: COMBATE E PREVENÇÃO AO CÂNCER DE 
PELE, JUNTO AOS PESCADORES CEARENSES". 

Em sua j u s t i f x c a t x v a , o Nobre Parlamentar destaca: "O 
presente p r o j e t o de l e i v isa v a l o r i z a r a honrosa classe dos 
pescadores do nosso Estado, que devido à p r á t i c a de seus 
o f í c i o s , f i cam expostos ao caus t i can te s o l , com isso propensos 
a queimaduras de I o grau, colocando em r i s c o o maior ó r g ã o do 
ser humano: A peie". 

O autor da proposição em comento continua ainda em sua 
justificativa: "Através da criação de um programa de prevenção 
ao câncer de pele junto aos pescadores, melhoraríamos de forma 
substancial a qualidade de vida dessa classe que é com certe/a 
um patrimônio de nossa cultura e de nosso povo". 

Por fim, diz: "Então, gostaríamos de contar com o apoio de 
nossos ilustres pares para a aprovação deste importante 
projeto". 

1 

I 
I I - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A proposição em b a i l a , sem sombra de dúvida, destaca-se 
por seu re l e v a n t e i n t e r e s s e público e passaremos agora a 
analisá-la sob seus aspectos c o n s t i t u c i o n a i s , l e g a i s e 
doutrinários. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 
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"Art. 18. A organização p o l i t i c o ­
administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o D i s t r i t o Federal 
e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu a r t . 25, § 
I o , "m verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

Diz mais a Constituição da República em seus artigos 23, 
inciso I I , 24, inciso X I I , §§ I o , 2 o, 3 o e 4 o, e 198, inciso 
I , respectivamente abaixo: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do D i s t r i t o Federal, e dos Municípios: 

(...) 

I I - cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência; 

(...) 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
D i s t r i t o Federal l e g i s l a r concorrentemente sobre• 

(...) 

X I I - previdência social, proteção e defesa da 
saúde;" 

(...) 

§ I o - No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais. 

otawuKMXP uonou. SOT aomao nwcs 
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§ 2 o - A competência da Uniào para l e g i s l a r 
sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. 

§ 3 o - Inexistindo- l e i federal sobre normas 
gerais, os Estados exercerão a competência 
l e g i s l a t i v a plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§ 4 o - A superveniência de l e i federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da l e i estadual, 
no que lhe for contrário. 

(...) 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, orqanizado de acordo 
com as seguintes d i r e t n z e s : 

I - descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo; " 

É, também, norma elencada nos artigos 15, inciso I I , e 16, 
XI I , §§ I o , e 2 o, da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 15. É competência comum do Estado, da 
União, e dos Municípios: 

(...) 

I I - cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia aos portadores de deficiência; 

(...) 

Art. 16. 0 Estado participará, em carater 
concorrente da legislação sobre: 

(...) 

X I I - previdência social, proteção e defesa da 
saúde;" 

•i 
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A competência da União, em caráter 
limitar-se-á a estabelecer normas 
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gerai s , e á sua f a l t a , não ficará o Estado impedido 
de exercer a t i v i d a d e l e g i s l a t i v a plena. 

§ 2 o - A superveniência de l e i federal 
contrária à legislação estadual importará na 
revogação desta." 

Nd 

* 

^ 
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O a r t . 23, i n c i s o I I , da Constituição Federal estabelece 
que é competência comum da União, dos Estados, do D i s t r i t o 
Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência. 0 a r t i g o 24, i n c i s o X I I , da mesma Carta prevê as 
regras de competência entre a União, os Estados e o D i s t r i t o 
Federal, para l e g i s l a r sobre previdência s o c i a l , proteção e 
defesa da saúde. Outrossim, é pacífico que o Estado-Membro, 
possui competência comum para cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia aos portadores de deficiência, 
nos termos do a r t . 15, i n c i s o I I da Carta Magna Estadual, e 
que poderá p a r t i c i p a r em caráter concorrente da legislação 
sobre previdência s o c i a l , proteção e defesa da saúde, conformo 
o a r t 16, i n c i s o X I I , da mesma Carta. 

<i\ 

A L e i n 0 8.080, de 19 de setembro de 1990, que "Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, em seus a r t s . 9°, 
inc i s o s I , I I , e I I I , e 10, §§ I o e 2 o, i n d i c a : 

" A r t . 9° A direção do Sistema Único de Saúde 
(SUS) ó única, de acordo com o i n c i s o I do a r t . 198 
da Constituição Federal, sendo exercida em 
esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

cada 

I -
Saúde; 

no âmbito da União, pelo Ministério da 

4 
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[ HL (On-asi ?n jaoo nx icmoi JTT JTM 
[ C E P O O I T O t O Q FORTALEZA CEAftA 

I I - no âmbito dos Estados e do D i s t r i t o 
Federal, pela r e s p e c t i v a S e c r e t a r i a de Saúde ou 
órgão equivalente; e 

I I I - no âmbito dos Municípios, pela respecU va 
Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 
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A r t . 10. Os municípios poderão c o n s t i t u i r 
consórcios para desenvolver em conjunto as ações e 
os serviços de saúde que lhes correspondam 

§ I o Aplica-se aos consórcios a d m i n i s t r a t i v o s 
i n t e r m u n i c i p a i s o princípio da direção única, e os 
respectivos atos c o n s t i t u t i v o s disporão sobre sua 
observância. 

§ 2 o No nível municipal, o Sistema Único de 
Saúde ÍSUS) , poderá orgamzar-se em d i s t r i t o s de 
forma a i n t e g r a r e a r t i c u l a r recursos, técnicas e 
práticas voltadas para a cobertura t o t a l das ações 
de saúde." 

Vimos que a matéria a que se r e f e r e o p r o j e t o de l e i sub 
examine 6 abrangida pelas Constituições Federal e Estadual, e 
que está relacionada à proteção e defesa da saúde. 

Para que possamos entender melhor o sistema de distribuição 
de competências do Federalismo B r a s i l e i r o , faremos a seguir 
uma explanação sobre o assunto. 

Dentre as características da Federação está a posse de um 
mínimo de competências fixadas rigidamente na Constituição 
Federal. A repartição de competências entre os d i f e r e n t e s 
níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes 
f e d e r a t i v o s ; não há Federação se seus in t e g r a n t e s não 
possuírem um razoável f e i x e delas. É a repartição de 
competências - constitucionalmente fixada - d i s t r i b u i n d o os 
poderes de l e g i s l a r e executar t a r e f a s p e r t i n e n t e s ao Estado 
que dá uma das características da Federação.1 

Com e f e i t o , a autonomia dos entes f e d e r a t i v o s se mosiro 
pela capacidade de inovar o ordenamento jurídico, pela edição 
de l e i s ou atos normativos, permitindo com isso regularem seus 
próprios assuntos. É que - tecnicamente - o federalismo é uma 
divisão c o n s t i t u c i o n a l de poderes entre dois ou mais 
componentes dessa f i g u r a complexa que decorre da existência de 

TEMER, M Elementos de direito constitucional 7'ed São Paulo Revista dos Tribunais. 1990. p 61 
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'a 
um 

faculdade 
órgão ou 

um Estado, apresentando formas de distribuição das tare fas 
p o l i t i c a s e a d m i n i s t r a t i v a s . 2 

Competência, segundo José Afonso, é 
juridicamente a tribuida a uma entidade, ou a 
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são 
as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou 
entidades estatais para realizar suas funções."3 

Tratando-se de B r a s i l , historicamente, é a predominância do 
interesse que determina a repartição de competências,Atendo o 
C o n s t i t u i n t e de 88 mantido a regra por a t r i b u i r à União 
competências para matérias e questões de "predominante 
i n t e r e s s e g e r a l , n a c i o n a l , ao passo que aos Es tados t o c a r ã o as 
m a t é r i a s e a s s u n t o s de p r e d o m i n a n t e i n t e r e s s e r e g i o n a l ( ) . "5 

Adotou o c o n s t i t u i n t e a técnica da enumeração das competências 
da União6 ficando o remanescente para Estados-membros.De modo 
geral a Constituição Federal t r a t a das competências nos 
Ar t i g o s 21 a 25 e A r t i g o 30, de f i n i n d o ainda as competências 
para l e g i s l a r em matéria tributária nos A r t i g o s 153, 154, 155 
e 156, além do A r t i g o 195. 

Pode-se d i z e r que a repartição de competências adotada pelo 
c o n s t i t u i n t e de 1988 é complexa e buscou e q u i l i b r a r a 
Federação, conquanto historicamente a maior gama delas têm 
sido atribuída à União em detrimento dos Estados. 8 Ã exa ta 
compreensão da repartição passa pela classificação das 
competências, porque agrupando-as em razão de sua natureza ou 
vinculação com uma das pessoas políticas, torna mais visível o 
conjunto. 

BARACHO, JAO Teoria geral do federalismo Rio de Janeiro, 1986, p 54 

SlLVA, J A Curso de direilo constitucional positivo 14" ed SãoPaulo Revista dos Tribunais 1997 p 455 

1 RIGUEIRO. O Direito constitucional estadual Rio de Janeiro Forense. 1980, p 79 

SlLVA, J A Curso de direito constitucional positivo 14'ed São Paulo Revista dos Tribunais, 1997, p 454 

Ibidem, mesma págma 
Ibidem 455 

Ibidem, p 453 
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Muitos autores dedicaram-se à t a r e f a de c l a s s i f i c a r as 
competências, contudo a mais didática delas, segundo 
entendemos, é de José Afonso da S i l v a . 9 Primeiramente 
c l a s s i f i c a - a s em competência m a t e r i a l e competência 
l e g i s l a t i v a . As pri m e i r a s dizem r e s p e i t o às at i v i d a d e s 
a d m i n i s t r a t i v a s do Estado, ligadas que são à t a r e f a 
c o n s t i t u c i o n a l do Poder Executivo, é d i z e r , aplicando as l e i s 
ditadas pelo L e g i s l a t i v o , em qualquer das esferas p o l i t i c a s . 

Para e x e m p l i f i c a r , é competência m a t e r i a l da Uniào declarar 
a guerra e celebrar a paz. Nào há no ato de declaração de 
guerra a t i v i d a d e l e g i s l a t i v a propriamente d i t a , ou o exercício 
soberano de criação de normas. Em realidade, apenas a 
materialização de ato de administração da República, assim 
como o de e m i t i r moeda ou administrar as reservas cambia:s do 
Pais (i n c s . V I I e V I I I do A r t i g o 21 da CF). 

Mas não é só a União que detém competência m a t e r i a l Os 
Estados, D i s t r i t o Federal e Municípios também as possuem. Eles 
devem proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e c u l t u r a l , os monumentos, as pa isagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos, e proporcionar os 
meios de acesso à c u l t u r a , à educação e à ciência, ao teor do 
A r t i g o 23, i n c i s o s I I I e V da Constituição. 

Aos Municípios, por seu turno, é atribuída a t a r e f a de 
manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental, com a cooperação técnica e f i n a n c e i r a da União e 
dos Estados. 10 

Assim, p o s s i v e l a f i r m a r que a competência m a t e r i a l é aquela 
r e l a t i v a à administração, à realização de t a r e f a s 
governamentais, por qualquer das pessoas p o l i t i c a s , de forma 
exclusiva ou concorrentemente. 

Por o u t r o lado a competência l e g i s l a t i v a d i z r e s p e i t o ao 
poder de criação de l e i s , de inovação do mundo j u r i d i c o pelo 

Ibidem, p 455 

10 Art 30, mc VI da Constituição Federal 
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parto de novo diploma normativo. Assim é que à União é 
reservada a competência l e g i s l a t i v a para matérias r e l a t i v a s a 
d i r e i t o c i v i l , comercial, penal, processual, e l e i t o r a l , 
agrário, maritimo, aeronáutico, es p a c i a l e do t r a b a l h o ; ou 
ainda sobre as d i r e t n z e s e bases-da educação nacional.' 1 Os 
Estados possuem competência l e g i s l a t i v a no que toca a 
instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, conforme dispõe o Parágrafo 3 o do A r t i g o 25 da 
Carta P o l i t i c a . Aos Municípios, por sua vez, cabe l e g i s l a r 
sobre assuntos de interesse l o c a l . 1 2 

h 

.* 
H 

No que d i z r e s p e i t o à t i t u l a r i d a d e das competências o 
c o n s t i t u i n t e f i x o u um número de matérias em que, desde logo, 
tanto a Uniâo, como os Estados e o D i s t r i t o Federal, podem 
l e g i s l a r c o n s t i t u i n d o - s e na competência l e g i s l a t i v a 
concorrente, disposta no A r t i g o 24 da Constituição Federal. 
Essas pessoas políticas podem então l e g i s l a r sobre d i r e i t o 
tributário, f i n a n c e i r o , educação, c u l t u r a , ensino e desporto, 
dentre outros. Embora possam l e g i s l a r concorrentemente, nos 
parágrafos do c i t a d o A r t i g o 24 estào regras de aju s t e 
determinando que a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, não excluindo a competência t o t a l 
dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não 
l e g i s l e na forma determinada. 

Finalmente, d i z a Constituição Federal que a superveniência 
da l e i f e d e r a l sobre normas gerais, suspende a eficácia da l e i 
estadual naquilo que lhe f o r contrário. 

Deve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso da 
Si l v a , a existência da competência l e g i s l a t i v a suplementar, 
conferida aos Estados e aos Municípios. No d i z e r do 
c o n s t i t u c i o n a l i s t a "... é c o r r e l a t i v a da competência 
concorrente, e s i g n i f i c a o poder de formular normas que 
desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que 
supram a ausência ou omissão destas ( A r t i g o 24, Parágrafos I o 

ao 4 o ) " . 1 3 Também é exemplo da competência l e g i s l a t i v a 
suplementar o A r t i g o 30, i n c i s o I I da Constituição FederaJ, j n 
ve r b i s : Compete aos Municípios: suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber. 

11 Art 22, incs I e XXIV da Constituição Federal 
1 2 Art 30, inc I da Constituição Federal 
1 3 SlLVA, J A Curso de direito constitucional positivo 14* ed SãoPaulo Revista dos Tribunais. 1997, p 457 
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Finalizadas essas considerações sobre federação e 
competências l e g i s l a t i v a s , lembramos, com o devido re s p e i t o , 
que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem 
determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo 
uma i n v a d i r a seara da outra, aí i n c l u i n d o as normas fixadas 
na Constituição Estadual. 

A i n i c i a t i v a de Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição 
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Vale r e s s a l t a r que a 
competência acima citada é remanescente ou r e s i d u a l , ou seja, 
remanesce aos Deputados Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não 
atribuídos as outras pessoas taxativamente citadas nos demais 
inc i s o s do mencionado a r t i g o , como o que estabelece, por 
exemplo, o i n c i s o I I , e 
a r t i g o , da Carta Estadual. 

§ 2 o, e ali n e a s , do supracitado 

Entretanto, o projeto de lei em estudo, ao dispor sobre a 
criação do Programa: Combate e Prevenção ao Câncer de Pele, 
junto aos pescadores cearenses, {vide art. I o da propositura 
legal) , enfoca matéria relacionada com a estrutura 
organizacional do Estado, especificamente disposição e 
funcionamento da administração estadual, cuja imciativeí 
legislativa é privativa do Governador do Estado do Ceará 
prevista no art. 88 da Carta Magna Estadual, incisos II, IEI e 
VI, in verbis: 

" A r t . 88. Compete privativamente ao Governador do 
Estado: 

(...) 
I I - exercer com auxílio dos Secretários de 

Estado e dos Comandantes da Polícia M i l i t a r e do Corpo 
de Bombeiros, a direção superior da administração 
estadual. 

I I I - i n i c i a r o processo l e g i s l a t i v o , na forma e 
nos casos p r e v i s t o s nesta Constituição; 

(...) 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento 
do Poder Executivo e da administração estadual na forma 
da l e i ; " 

A Lei Maior Estadual também a t r i b u i ao Governador, através 
do seu a r t . 60, § 2 o, alíneas w b " 
de l e i s que disponham sobre: 

e "d", iniciativa privativa 
organização administra tiva, 
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m a t é r i a t r i b u t á r i a e o r ç a m e n t á r i a , aervigos públicos e 
pessoal, da administraçàò d i r e t a , autárquica e fundacional. " e 
"criaçáo, estruturação e atribuições das Sec r e t a r i a s de Estado 
e ó r g ã o s da a d m i n i a t r a ç ã o pública." 

1 
A do u t r i n a pátria confirma o pensamento acima esposado: 

"0 princípio se justifica. As Casas Legislativas estão 
preparadas para o exercício de funções pertinentes à produção 
de leis, mas não possuem o nível de informações pertinentes à 
Administração. Conhecem as questões administrativas a 
distância, exercendo, de um lado, nítido papel de fiscalização 
e de representação popular, mas estando inabilitadas para o 
conhecimento próprio das necessidades cotidianas da 
Administração, inclusive no que diz respeito aos problemas que 
lhe são peculiares". — 

: 

Segundo o professor Michel Temer, "0 Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário são Poderes independentes entre si, 
estabelece o art. 2o da CF. (. .) Em primeiro lugar pela 
circunstância de cada Poder haurir competências no Texto 
Constitucional. Nenhuma norma infraconstitucional pode 
subtrair competências que foram entregues pelo constituinte " 
15 

A matéria t r a t a d a no presente p r o j e t o de l e i , também 
adentra os chamados serviços públicos, neste caso e s p e c i f i c o , 
o serviço público de saúde. 

"Serviço p ú b l i c o " , segundo Hely Lopes Meireles em D i r e i t o 
A d m i n i s t r a t i v o B r a s i l e i r o , "é todo aguele pres tado pe ia 
A d m i n i s t r a ç ã o ou por seus delegados, sob normas e con t ro l e s 
e s t a t a i s , para s a t i s f a z e r necessidades e s s ê n c i a i s ou 
s e c u n d á r i a s da c o l e t i v i d a d e ou simples c o n v e n i ê n c i a s do 
Cstado". — 

14 BASTOS, Celso Ribeiro Bastos e MARTINS, Ives Gandra, Comentários à Constiiuição do Brasil 6' vol 
Tomo II, Saraiva, 1995, págs 176/177 
1 1 TEMER, Michel Elementos de Direito Constitucional, Malhenos. 18* edição p 121 
14 MEIRELLES, H L Direito Administrativo Brasileiro 24' ed SãoPaulo Malheiros, 1999. pag 297 
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nA repartição das competências para a prestação do serviço 
público ou de utilidade pública pelas três entidades estatais 
- União, Estado-Membro, Município - se opera segundo critérios 
técnicos â jurídicos, tendo-se em vista sempre os interesses 
próprios de cada esfera administrativa, a natureza e extensão 
dos serviços, bem como a capacidade para executá-los 
vantajosamente para a admi nistraçào e para os administrados 
( . . ) 

( . . ) É ce r t o que da autonomia estadual d e f l u i a 
c o m p e t ê n c i a do Estado-Membro para executar ou de legar todo 
s e r v i ç o p ú b l i c o ou u t i l i d a d e p ú b l i c a de â m b i t o r e g i o n a l , 
cont ido nos l i m i t e s de seu t e r r i t ó r i o " MEIRELLES, Hely Lopes. 
D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o B r a s i l e i r o . Sâo Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 1994). 

Cumpre aqui observar que a separação dos poderes é um dos 
princípios fundamentais adotados pelo nosso Ordenamento 
C o n s t i t u c i o n a l , conforme o que preceitua o a r t i g o 2 o, da Carta 
Magna Federal: 

" A r t . 2 o. São Poderes da União, independentes e 
harmónicos entre s i , o L e g i s l a t i v o , o Executivo e o 
Judiciário." 

Nos dizeres do mestre José Afonso da S i l v a , "A desarmonia, 
porém, se dá sempre que se acrescem as a t r i b u i ç õ e s , faculdades 
e p r e r r o g a t i v a s de um em det r imento do o u t r o . " — 

No âmbito do Estado, a competência m a t e r i a l ou 
a d m i n i s t r a t i v a ( A r t . 23/CF e A r t . 15/CE) em relação à matéria 
l e g i s l a t i v a em questão cabe à S e c r e t a r i a da Saúde, cuja 
competência e i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a s também são do Chefe do 
Poder Executivo Estadual (A r t s . 88, I I , I I I e V I , e 60, § 2 o e 
suas a l í n e a s / C E ). 

Observamos então, pela boa l e i t u r a dos d i s p o s i t i v o s legais 
sobreditos, que somente o Chefe do Executivo EstaduaJ poder ia 
propor Lei a t i n e n t e a atribuições das Secretarias de Estado, 
bem como de órgãos da Administração Públ ic a . A pa r t i r da 
competência garantida por aquele a r t i g o da Constituição 

" DA SlLVA, José Afonso, Curso de Direilo Constitucional Positivo, 26' edição. Malheiros, pág l l l 

ofeucuxM UWEKA. aof ooNtsKi nms 
t L (OPKitSi 277 MOO FW I O u « l JTT 2TÍ3 

CEP 0 0 1 7 0 POO F O B M L E f * C E A B * 

« w o o w m Mnp/fm*, m c* CM *• 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 L 0206/06 
PROJETO DE LEI N 0 116/2006 
AUTORIA: DEPUTADO RONALDO MARTINS 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA: 
COMBATE E PREVENÇÃO AO CÂNCER DE PELE, JUNTO 
AOS PESCADORES CEARENSES 

Estadual, podemos c i t a r , outrossim, meramente para i l u s t r a r 
nosso entendimento, a Lei n 0 13.297, de 07 de Março de 2003, 
que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, a l t e r a 
a e s t r u t u r a da administração estadual, promove a extinção e 
criação de cargos de direção e assessoramento superior e dá 
outras providências. Tanto é assim, que o próprio Chefe do 
Executivo Estadual d e f i n i u para as Secret a r i a s , por Lei já 
sancionada, suas atribuições, metas e p r i o r i d a d e s , não podendo 
a Assembléia L e g i s l a t i v a fazê-lo, ainda que em acréscimo. 

O a r t . 1 % TÍTULO I , DO MODELO DE GESTÃO, da Lei n 0 13 297, 
de 07 de Março de 2003, diz que o modelo de Gestão do Poder 
Executivo tem como premissas básicas a democratização, a 
descentralização. participação. regionalização. 
f l e x i b i l i d a d e e a integração das macro-funções. No TÍTULO I I , 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, Capitulo I , DA ESTRUTURA DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO, reza o a r t . 3 o que para os f m s 
daquela L e i , a Administração Pública Estadual compreende os 
órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, 
os quais visam atender às necessidades c o l e t i v a s . 

Reza o a r t . 31, (TÍTULO V - DAS SECRETARIAS DE ESTADO, 
Capítulo V I I I - DA SECRETARIA DA SAÚDE), da supracitada l e i , 
que à S e c r e t a r i a da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no 
Estado do Sistema Unico de Saúde - SUS, compete: formular, 
regulamentar e coordenar a p o l i t i c a estadual de saúde; 
assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de 
Saúde; acompanhar e a v a l i a r a situação da saúde e da prestação 
de serviços; pr e s t a r serviços de saúde - através de unidades 
especializadas, de vigilância sanitária e epidemiológica, 
promover uma política de recursos humanos, adequada às 
necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e 
métodos através de desenvolvimento de pesquisas; i n t e g r a r e 
a r t i c u l a r p a r c e r i a s com a sociedade e outras instituições; 
desenvolver uma p o l i t i c a de comunicação e informação, visando 
a melhoria da qualidade de vida da população; desenvolver 
outras atribuições c o r r e l a t a s , nos termos do Regulamento. 

Ocupando a Constituição a h i e r a r q u i a do sistema normativo, 
é nela que o l e g i s l a d o r encontrará a forma de elaboração 
l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa 
editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , mais 
especificamente, inobservando aquele que detinha o poder do 

12 
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i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, 
f l a g r a n t e v i c i o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e . 

apresenLa 

Pelo exame da Constituição Estadual que prevê, em matérias 
referentes à organização e o funcionamento do Poder Executivo 
e da Administração Estadual, que é ao Estado, a p a r t i r de l e i s 
de i n i c i a t i v a do Poder Executivo, a quem compete l e g i s l a r 
sobre o assunto, conclui-se pela i n a d m i s s i b i l i d a d e da 
propositura em b a i l a , pois na mesma, o i l u s t r e Deputado 
pretende l e g i s l a r sobre matéria cuja competência e i n i c i a t J va 
l e g i s l a t i v a s são p r i v a t i v a s do Governador do Estado. Assim, ao 
fazê-lo, i n v a d i u a seara do Poder Executivo, f e r i n d o , 
p o r t a n t o , a independência e harmonia e n t r e os três poderes, 
evidenciando-se desta forma, uma quebra de s i n t o m a com o que 
preceitu a o p r i n c i p i o da tripartição dos poderes consagrado 
por nossas Constituições Federal e Estadual. 

Embora bastante louvável a intenção da eminente 
Parlamentar, entendemos está, a pr o p o s i t u r a sob exame, em 
desacordo com o que prevê a Carta Estadual vigente, pois a 
matéria aqui proposta é de cunho a d m i n i s t r a t i v o , competência e 
i n i c i a t i v a p r i v a t i v a s do Chefe do Poder Executivo, conforme a 
Carta Estadual em seus a r t i g o s 88, i n c i s o s I I I e VI, e a r t . 
60, § 2 o, alíneas "b" e "d". 

Na r e a l i d a d e , a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
d i s p o s i t i v o mencionado ( a r t . 6 0 , § 2 o, alíneas "b" e " d " ) , 
r e s t r i n g e , em determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a 
ao Chefe do Poder Executivo, objetivando e v i t a r , em r e s p e i t o 
ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por 
i n i c i a t i v a de um Poder, outro venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas. 

Por i s t o , situações à semelhança do p r o j e t o de l e i em 

análise redundam em i n a d m i s s i b i l i d a d e jurídica, por colisão 

com l i n h a s mestras c o n s t i t u c i o n a i s , uma vez que determinam uma 

conduta a o u t r o Poder, sem que a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a tenha 

sido do mesmo, como se observa claramente, por exemplo, no 

a r t . 3 o da presente proposição l e g a l , senão vejamos: 
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"A r t . 3 0 A Secretaria de Saúde do Estado do 

Ceará juntamente com o Ins t i t u t o de Prevenção do 

Câncer do Ceará ficarão responsáveis pela execução 

do estatuído nesta L e i . " 

..grifo nosso 

I I I - CONCLUSÃO 

Pelo todo exposto, opinamos pela i n a d m i s s i b i l i d a d e jurídica 

do presente p r o j e t o de l e i , v i s t o que o mesmo versa sobre a 

organização e o funcionamento da administração estadual, 

conferindo atribuições a Secretaria da Saúde, a quem cabe a 

competência m a t e r i a l ou a d m i n i s t r a t i v a sobre a matéria em 

questão, i n t e r f e r i n d o consequentemente na estruturação e 

atribuições da mesma, cuja i n i c i a t i v a de l e i s (competência 

l e g i s l a t i v a ) é p r i v a t i v a do Governador do Estado, nos termos 

do a r t i g o 88, i n c i s o s I I , I I I e V I e a r t . 60, § 2°, alíneas 

"b" e "d", da Carta Magna Estadual, caractenzando-se a 

presente proposição por uma imposição do Poder L e g i s l a t i v o ao 

Poder Executivo, ensejando, p o r t a n t o , em ofensa ao p r i n c i p i o 

da separação dos Poderes ( A r t . 2° CF/88 e A r t . 3 o CE/89). 

\ 

' r 

i 

1 
j 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de "iulho do 
2006. 

^>y4&iÁs / / % g M ^ ( ^ t y ^ f 
Edgárd Martins Bezerra F i l h o / 

Consultor Técnico-Jurídico 

"í 
IS 

Ji 
•1 

W C O M M M f X n MOfOU. 2*07 OOrfSlD TOtMS 

nj . j r j JSOO tn. iOa-»S) an zm 
C f P 0 0 1 70 flOO FQHTALEZ * CEABA 

, M ' u # W MOp / / n * 

14 



í 
5 

/ 

' " C i PROCURADORIA 

2* 

Projeto de Lei n 0 116/2006 
Autoria DEPUTADCHA) RONALDO MARTINS 
Ementa DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PRO­

GRAMA COMPATE E PREVENÇAO AO 
CÂNCER DE P.ELE JUNTO AOS PESCA­
DORES CEARENSES 

De acordo com o parecer 

A consideração do Sr Procurador 

Fo tó le^a^dê ju lho dè 2006 

De Acordo. 

À Comissão de Constituiçãò', Justiça e Redação. 

Fortaleza, 28 de julho de 2006. 

José Leite Jucá Filho 
Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E F I E D A Ç A O 

PROJETO DE L E I 

Designo Relator o Sr. Deputado vr\^<L^L Q SLv^-^ cs=. 

Comissão de Justiça, em de o^v-^wc de 2006 

Presidente da 

* P A R E C E R 

^ a k W i 

9 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COWSSAO DE JUSTIÇA. EM J^DE_Vo_DE • JÇJD t>t> 

PRESIDENTE 

ENCAMINHE-SE AO DEPARTAMENTO LEOSUTIVO 
Comissão de Jusbça ml^de ' o d e ^ o i 

Presidenta 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

0 6 i ^ 0 > 

R E D A Ç À O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 116/06 

Dispõe sobre a criação do Programa de Combate e 
Prevenção ao Câncer de Pek junto aos pescadores 
cearenses. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica criado o Programa de Combate e Prevenção ao Câncer de Pele junto aos 
pescadores cearenses 

Art. 2 o O Programa do qual se refere o artigo antenor, constará de. Palestras, exposições e 
ações de combate ao câncer de pele junto aos pescadores do Estado do Ceará. 

Art. 3o A Secretaria da Saúde do Estado do Ceará juntamente com o Instituto de Prevenção 
do Câncer do Ceará ficarão responsáveis pela execução do estatuido nesta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 5 o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

24 de outubro de 2006. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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A W ^ LEI NQ 13.834, de 1 6 . 1 1 . 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÀ 
A Cô t i i r - • • 11 i -

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SEIS 

Dispõe sobre a criação do Programa de Combate e 
Prevenção ao Câncer de Pele junto aos pescadores 
cearenses. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica cnado o Programa de Combate e Prevenção ao Câncer de Pele junto aos 
pescadores cearenses 

Art. 2o O Programa do qual se refere o artigo antenor, constará de Palestras, exposições e 
ações de combate ao câncer de pele junto aos pescadores do Estado do Ceará 

Art. 3o A Secretaria da Saúde do Estado do Ceará juntamente com o Instituto de Prevenção 
do Câncer do Ceará ficarão responsáveis pela execução do estatuído nesta Lei 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

24 de outubro de 2006 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
r SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 o SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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